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Indicação nº 12/2021





Senhor Presidente





A vereadora infra-assinada, tendo em vista a difícil situação das empresas de transporte escolar e considerando: 





Que começamos ainda em 2020 a viver um cenário nunca visto antes em escala mundial. O Coronavírus, causador da doença Covid-19 mudou a dinâmica das cidades, fechou escolas, trouxe a necessidade do trabalho remoto e reteve a economia em diversos setores, como no negócio de Logística e Transporte, em especial, empresas/empreendedores do transporte escolar;






Que, em virtude da interrupção das aulas presenciais, desde meados de março de 2020, muitas empresas de transporte escolar permaneceram com os serviços paralisados;

Considerando que, essas empresas de transporte escolar passaram a não receber os recursos previstos em razão da paralisação das aulas presenciais e existem aquelas que, em situação financeira precária, ainda precisam fazer a manutenção dos seus veículos, pagar altos valores de taxas e impostos de circulação, para cumprir as exigências das vistorias, mas estão há um ano sem receita, quase quebrando. 






Que é preciso compreender que o momento requer cuidado com esses trabalhadores que estão sofrendo na pele as consequências da pandemia do novo coronavírus, pois, se não houver uma definição imediata, corre-se o risco de, essas pequenas empresas, não tenham condições de atuar, quando a escolas voltarem a funcionar.

 




Que, o município vizinho de Agudo, sancionou a Lei 2.180/2020 (conforme anexo) que autorizou o Executivo Municipal a conceder, em caráter emergencial e excepcional, o pagamento de até 50% das despesas fixas mensais, previstas nas planilhas de custos, dos contratos suspensos do serviço de Transporte Escolar firmados no ano letivo de 2020, em face da situação de emergência e estado de calamidade pública decorrentes da Covid-19.  O pagamento é feito mensalmente, por itinerário do transporte escolar, enquanto perdurar a suspensão das atividades escolares na Rede Municipal de Ensino, conforme Decretos Estadual e Municipal, mediante apresentação dos documentos comprobatórios das respectivas despesas.






Que seria uma forma justa de auxiliar essas empresas, apresenta a seguinte: 





Indicação: 





Que o Poder Executivo Municipal  busque os meios viáveis de, em caráter emergencial e excepcional, realizar o pagamento de parte das despesas fixas mensais (de forma retroativa), previstos nas planilhas de custos, dos contratos suspensos do serviço de Transporte Escolar, em face da Situação de Emergência e Estado de Calamidade Pública decorrentes da Covid-19, no âmbito do Município de Paraíso ou, na impossibilidade desta medida, que haja uma negociação com as referidas empresas do Transporte Escolar para alguma modalidade de incentivo, via repasse de recursos na forma de adiantamento, com condições facilitadas e à longo prazo, de retorno aos cofres públicos. 





Sala das Sessões, 12 de Abril de 2021.
PATRÍCIA PARREIRA 
Vereadora – MDB
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